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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Av. Hilza Terezinha Pagani, 280 – Parque Residencial Pagani – Palhoça/SC  

Fone: (48) 3220-0300 - CNPJ: 82.892.316/0001-08 

CEP: 88132-900 - Visite nosso site: www.palhoca.atende.net

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ....2024
Contrato entre si celebram, de um lado, o Município de Palhoça, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Hilza Terezinha Pagani, 280 - Parque Residencial Pagani, nesta cidade, inscrito no CNPJ nº 82.892.316/0001-08, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Admistração, Senhor XXXXXXXXXXXXXXX, designado pelo Ato Municipal n° 318/2023, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a ,CONSORCIO FENIX              ASSOCIACAO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DA REGIAO METROPOLITANA DE FLORIANOPOLIS – METROPOLIS.  EMPRESA SANTO ANJO DA GUARDA LTDA , inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX situada na XXXXXXXXX, neste ato representada por seu Diretor Institucional, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG n° XXXXXXX SSP/SC, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, em decorrência do Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° xx/2024, homologado em xx/xx/2024, com base no artigo 74, da Lei Federal nº 14.133/21, ao edital antes citado, a proposta e as seguintes cláusulas contratuais:

	CLÁUSULA I – DO OBJETO


1.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento de vale transporte, para deslocamento dos funcionários aos seus locais de trabalho e respectiva volta, conforme Lei 7.418, de 16 de dezembro de 1985. 
Parágrafo Único – Integra e completa o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as parte em todos os seus termos, as condições do Edital de Licitação, Processo de Compras, Processo Administrativo, bem como a proposta das CONTRATADAS, os anexos e os pareceres que forma o processo.

	CLÁUSULA II - DO VALOR DO CONTRATO



2.1. O valor total da remuneração do presente contrato, e de R$ 2.365.093,74 (dois milhões trezentos e sessenta e cinco mil noventa e três reais e setenta e quatro centavos). Valor estimado, que deverá ser pago por meio de Ordem de Compra. 

	CLÁUSULA III - DO PAGAMENTO




3.1. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, com base dos serviços executados, mediante apresentação de nota fiscal correspondente e termo de recebimento, bem como do recolhimento relativos à Seguridade Social (INSS), do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS), sendo identificada e efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP e ainda comprovante de recolhimento do ISS, sob pena de retenção. As empresas com sede neste Município também deverão apresentar Certidão Negativa de Débito Municipal (CNDM);

3.2. A retenção dos tributos não será efetuada caso a Contratada apresente, junto com sua Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. 

3.3. A nota fiscal deverá vir obrigatoriamente com o valor de retenção de imposto de renda destacado, conforme Decreto Municipal n° 3242/2023 e IN 002/2023/SMF

3.4. Os fornecedores isentos de retenção de imposto de renda deverão encaminhar a Nota Fiscal acompanhada da declaração de isenção, conforme estabelecido no ANEXO II, da IN 002/2023/SMF

3.5. As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) em moeda corrente do país. 

3.6. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.7. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da proponente incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto licitado, constituindo-se na única remuneração devida. 
3.8. Os valores para faturamento serão os valores negociados após efetivação dos lances pela proponente vencedora. 

3.9. Para emissão da fatura/nota fiscal deverá confirmar com a Secretaria solicitante o CNPJ para faturamento. 

3.10. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular em relação à Fazenda Municipal, ao INSS e ao FGTS, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade; 
3.11. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será suspenso e a nota fiscal será devolvida à Contratada, cessando a contagem de prazo de pagamento até que a mesma providencie as medidas saneadoras. A contagem de prazo será reiniciada logo após a apresentação da nota fiscal com as correções necessárias, sem que acarrete qualquer ônus adicional para a Contratante, nem sequer prejuízo na prestação dos serviços/fornecimento dos produtos pela Contratada. 

	CLÁUSULA IV– DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA




4.1. Executar a entrega dos itens e os serviços após o recebimento da Ordem de Compras. 

4.2. Entregar o produto, em prazo não superior ao máximo estipulado neste termo de referência. 

4.3. Entregar o produto de acordo com as especificações estipuladas neste termo de referência 

4.4. Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos. 

4.5. Atender as legislações federais, estaduais e municipais vigentes. 

4.6. Manter, durante toda a vigência, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente qualquer alteração. 

4.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de Palhoça. 

4.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Palhoça ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

4.9. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros durante o transporte e descarga dos materiais nos locais de entrega. 

4.10. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indemnizações, vale-refeição, vales transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

4.11. Realizar diretamente a entrega do material, sem transferência de responsabilidades ou sub-rogações não autorizadas pelo Contratante. 

4.12. Arcar com o ônus advindo das horas extras, encargos sociais e outras despesas que venha a incidir sobre o seu pessoal, quando houver prestação de serviço.

4.13. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, por atos de negligência ou culpa de seus empregados, durante a execução dos serviços. 

4.14. Fornecer contatos atualizados, e em caso de alteração informar a Contratante com antecedência. 

4.15. Indenizar a Contratante quando ocorrerem danos, avarias, extravios ou inutilização de objetos pertencentes à Contratante ou terceiros. 

4.16. Assegurar à Contratante o direito de fiscalizar, sustar e recusar qualquer material que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas do edital. 

4.17. A ação de fiscalização da Contratante não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

4.18. Dar ciência por escrito à Contratante sobre qualquer anormalidade verificada na entrega do produto.
	CLÁUSULA V–DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE




5.1. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 
5.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a aquisição dos bens objeto. 
5.3 Comunicar à Contratada, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para correção das falhas. 
5.4. Notificar a Contratada, no caso de ocorrências/irregularidades com o fornecimento dos produtos e a prestação dos serviços. 
5.5. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 
5.6. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais. 
5.7. Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços.
	CLÁUSULA VI – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO



6.1. A gestão e fiscalização de contratos pertinente aos serviços ora contratados, será exercida pela Contratante através de servidor, designado pela Secretaria de requisitante, o qual ficará responsável pelo termo de recebimento dos serviços.
6.2. A execução do objeto deste contrato será fiscalizada por 1 (um) representante da  CONTRATANTE, servidor efetivo xxxxxxxxxxxxxx(matrícula xxxxxx), neste ato denominada fiscal do respectivo contrato.
6.3. A execução do objeto deste contrato terá como gestor de contratos 1 (um) representante da  CONTRATANTE, servidor efetivo xxxxxxxxxxxxxx(matrícula xxxxxx), neste ato denominada gestor do respectivo contrato.
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
6.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.8. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração
6.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (art. 120 da Lei nº 14.133/21).
	CLÁUSULA VII - DA RESCISÃO




7.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejará a extinção do contrato;

7.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III e estará sob as consequências determinadas pelo art.139, todos da Lei n.º 14.133/2021;

7.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

7.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der causa à inadimplência;

7.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando dele fazer parte;

7.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021.
	CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES




8.1. As sanções administrativas abaixo descritas, aplicáveis durante o certame licitatório e vigência do contrato, estão em conformidade e tem como norte a Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores; 

8.2. Se no decorrer da execução do OBJETO do presente instrumento, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento parcial ou total pelo qual possa ser responsabilizada a Licitante, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

8.2.1. NOTIFICAÇÃO escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou contratado;

8.2.2. MULTA, pela inexecução contratual, inclusive por atraso INJUSTIFICADO na execução do contrato e/ou execução da obra/serviço, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites:

a) 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da contratação, devidamente atualizado, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, na recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

b) 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de anulação do contrato por culpa da CONTRATADA;

	CLÁUSULA IX - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA




9.1. O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 106, da lei 14.133/21 e suas alterações posteriores.

9.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias;

9.3. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, com as devidas justificativas e após aprovação prévia pela Secretaria solicitante.
9.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação deste Contrato ou a revisão das condições estipuladas no que se refere a teto financeiro

	                                              CLÁUSULA X - DO REAJUSTE


10.1. Quanto ao REAJUSTE 

10.1.1. Na hipótese do contrato sofrer prorrogação e ultrapassar a vigência de 12(doze) meses, o índice de reajuste será o INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

10.1.2. A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir data da assinatura do contrato; 

10.1.3. O reajuste somente será concedido mediante o pedido da empresa. Se a contratante aceitar a prorrogação/renovação de contrato, sem o pedido de reajuste, este não será concedido e portanto, a contratada não terá direito ao reajuste do período.

	CLÁUSULA XI – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO, DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO À INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO




11.1.  Para todos os efeitos, para melhor caracterização da prestação dos serviços, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contratadas, integram este contrato: a Proposta Comercial e suas especificações.
11.2 – Este contrato vincula as partes à Inexigibilidade de Licitação nº 00/2024, fundamentada no art. 74, da Lei nº 14.133/21, e ao Código Civil Brasileiro, especialmente nos casos omissos.

	



 CLÁUSULA XII - DO FORO




12.1 – As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Palhoça, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato.

Destarte, por estarem acordes, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, firmando-o em 04 (quatro) vias de igual forma e teor.

Palhoça, xx de xxxxx de 2024.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fiscal do Contrato

(matrícula: xxxxxxx)

Secretaria Municipal de Administração

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Gestor do Contrato

(matrícula: xxxxxxx)

Secretaria Municipal de Administração

ANDRE JOSE SILVEIRA

Secretário Municipal de Administração

Contratante

EMPRESA
Contratada

	TESTEMUNHAS:
	01. _________________________________________________

	
	02. _________________________________________________
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